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RESUMO 

 

Os riscos ocupacionais configuram-se como uma realidade presente no ambiente 
organizacional, expondo os colaboradores a acidentes e doenças de natureza física e 
psicológica decorrentes das atividades laborais. Nesse contexto, a gestão de pessoas 
assume papel estratégico na promoção da segurança e da qualidade de vida no 
trabalho, por meio da adoção de práticas organizacionais voltadas à prevenção e ao 
controle desses riscos. O presente estudo tem como objetivo compreender a 
concepção dos riscos ocupacionais, bem como analisar a contribuição da gestão de 
pessoas na segurança e qualidade de vida do trabalhador. Como problemática, busca-
se responder como a gestão de pessoas pode colaborar com a redução dos riscos 
ocupacionais. Trata-se de uma pesquisa de natureza qualitativa, com abordagem 
descritiva, desenvolvida por meio de procedimento bibliográfico, a partir da análise de 
livros, artigos científicos e legislações disponíveis em bases como Google Acadêmico 
e SciELO. Os resultados evidenciam que a redução dos riscos ocupacionais não 
depende exclusivamente da adoção de medidas técnicas, como o uso de 
equipamentos de proteção, mas também da atuação da gestão de pessoas na 
promoção de ambientes organizacionais seguros, motivadores e baseados no diálogo 
e na valorização dos colaboradores. Conclui-se que a integração entre práticas de 
segurança e estratégias de gestão de pessoas é fundamental para a construção de 
ambientes de trabalho mais saudáveis, seguros e produtivos. 
 
Palavras-chave: Riscos ocupacionais; Gestão de pessoas; Qualidade de vida no 
trabalho; Segurança do trabalho. 
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ABSTRACT 

 
Occupational risks are a constant reality in organizational environments, exposing 
workers to accidents and physical and psychological illnesses resulting from their 
professional activities. In this context, people management plays a strategic role in 
promoting safety and quality of life at work through the adoption of organizational 
practices aimed at the prevention and control of such risks. This study aims to 
understand the concept of occupational risks and analyze the contribution of people 
management to worker safety and quality of life. The central research problem 
investigates how people management can contribute to the reduction of occupational 
risks. This is a qualitative and descriptive study, developed through a bibliographic 
approach, based on the analysis of books, scientific articles, and legislation available 
in databases such as Google Scholar and SciELO. The results show that reducing 
occupational risks does not depend solely on technical measures, such as the use of 
protective equipment, but also on the role of people management in promoting safe, 
motivating, and collaborative work environments. It is concluded that the integration 
between safety practices and people management strategies is essential for building 
healthier, safer, and more productive workplaces. 
Keywords: Occupational risks; People management; Quality of life at work; 
Occupational safety. 
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1. INTRODUÇÃO 
 

No cenário histórico, a relação da humanidade com o desenvolvimento de suas 

atividades cotidianas caracteriza-se pela constante exposição a perigos e/ou riscos, 

em decorrência da inquietude e da curiosidade inerentes à natureza humana. Nesse 

sentido, as transformações nas práticas ocupacionais estabeleceram precedentes 

para uma maior exposição dos indivíduos no exercício do trabalho, refletindo 

diretamente nas dinâmicas organizacionais e na gestão de pessoas. 

O processo de transformação proporcionado pela Revolução Industrial 

representou um marco significativo no avanço tecnológico, possibilitando maior 

acesso da população a bens anteriormente restritos. Entretanto, esse mesmo contexto 

contribuiu para a ampliação da exposição dos trabalhadores aos riscos ocupacionais, 

evidenciando a necessidade de uma gestão de pessoas estruturada, capaz de utilizar 

métodos e tecnologias voltados à promoção da qualidade de vida no trabalho (SILVA; 

SILVA; TRINDADE, 2022). 

No contexto organizacional, torna-se fundamental analisar o desenvolvimento 

dos colaboradores considerando sua exposição aos riscos ocupacionais. Para isso, 

faz-se necessário adotar práticas alinhadas à gestão por competências, nas quais as 

relações entre gestores e equipes sejam fundamentadas na confiança, na parceria e 

no diálogo. Essa abordagem favorece a construção de um ambiente organizacional 

saudável, no qual tanto os momentos de êxito quanto os de dificuldade são utilizados 

como oportunidades de fortalecimento das relações e de minimização dos riscos 

ocupacionais (CABRAL, 2025). 

Com a evolução tecnológica, observa-se que, embora os riscos ocupacionais 

tenham acompanhado esse avanço, sua eliminação completa torna-se inviável. Nesse 

contexto, a gestão de pessoas assume papel estratégico ao possibilitar a redução de 

danos, lesões, incapacidades e demais agravos à saúde dos trabalhadores, mantendo 

tais riscos em níveis aceitáveis por meio de práticas preventivas e organizacionais 

(TONIN; MORAES; SANTIAGO, 2023). 

Dessa forma, no âmbito da gestão de pessoas, torna-se imprescindível o 

desenvolvimento de práticas que promovam a qualidade de vida no trabalho, por meio 

do gerenciamento adequado dos riscos ocupacionais. Tal processo envolve a 

aplicação de técnicas de segurança, aliadas ao uso de recursos tecnológicos, capazes 
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de intervir nas situações de risco e proporcionar maior proteção aos colaboradores no 

exercício de suas atividades. 

As atividades desenvolvidas no ambiente organizacional apresentam diferentes 

níveis de exposição a riscos que podem comprometer a saúde física e psíquica dos 

trabalhadores. Nesse sentido, faz-se necessário o desenvolvimento de métodos e 

tecnologias que fortaleçam a gestão de pessoas, contribuindo para a promoção da 

segurança e da qualidade de vida no trabalho (GARCIA, 2025). 

Diante desse contexto, este estudo justifica-se pela relevância social e 

organizacional da temática, uma vez que os riscos ocupacionais impactam 

diretamente a saúde dos trabalhadores, a produtividade das organizações e os custos 

relacionados a acidentes e doenças laborais. Além disso, no campo acadêmico, a 

discussão contribui para o aprofundamento teórico sobre a relação entre gestão de 

pessoas e segurança no trabalho, evidenciando a necessidade de práticas integradas 

que promovam ambientes laborais mais seguros e saudáveis. 

Assim, o presente trabalho tem como objetivo compreender a concepção de 

riscos ocupacionais, bem como analisar a contribuição da gestão de pessoas na 

promoção da segurança e da qualidade de vida do trabalhador no ambiente 

organizacional. Como problemática, busca-se responder à seguinte questão: como a 

gestão de pessoas pode colaborar com a redução dos riscos ocupacionais? 

Por fim, este trabalho está estruturado em cinco seções: a primeira corresponde 

à introdução; a segunda aborda a fundamentação teórica acerca dos riscos 

ocupacionais e da gestão de pessoas; a terceira apresenta os procedimentos 

metodológicos adotados; a quarta discute os resultados obtidos; e, por fim, a quinta 

seção traz as considerações finais do estudo. 
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2. A CONCEPÇÃO DE RISCOS OCUPACIONAIS 
 

No âmbito das práticas trabalhistas, a presença dos riscos ocupacionais está 

relacionada às situações que podem causar acidentes no cotidiano organizacional, ou 

seja, às atividades desenvolvidas pelos colaboradores que apresentam riscos à sua 

integridade física e/ou psicológica. Esses riscos manifestam-se por meio de fatores 

como vibrações, vapores, ruídos, gases, presença de máquinas, iluminação 

inadequada, calor, umidade, entre outras condições que comprometem a qualidade 

de vida dos trabalhadores. Tonin, Moraes e Santiago (2023) destacam que tais 

elementos estão diretamente associados à exposição ocupacional e aos prejuízos à 

saúde laboral. 

Diante dessa compreensão inicial, a presença de perigos relacionados à saúde 

do colaborador configura-se como uma situação de risco ocupacional, sendo 

responsabilidade dos gestores desenvolver estratégias para reduzir a exposição dos 

profissionais a possíveis danos. No exercício das atividades, esses riscos podem ser 

caracterizados como graves e evidentes, especialmente quando relacionados a 

acidentes em grandes organizações ou à exposição ao calor. Por outro lado, podem 

ser considerados leves quando associados a atividades em espaços administrativos 

e/ou a riscos ergonômicos, como aponta Marson (2025). 

Ampliando essa discussão, observa-se que o ser humano, no desenvolvimento 

de suas atividades, encontra-se amplamente exposto a diversas situações de risco, 

sendo que, nos ambientes de trabalho, tais exposições são de responsabilidade da 

organização. Nesse contexto, o Ministério do Trabalho destaca a existência de cinco 

tipos de riscos ocupacionais, classificados como químicos, acidentais, físicos, 

ergonômicos e biológicos, conforme especificado na Tabela 01 a seguir. 
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Tabela 01: Riscos Ocupacionais 
 

FONTE: LOUZA, 2019 

 

A partir dessa classificação, a concepção de riscos ocupacionais pode ser 

compreendida em uma perspectiva mais abrangente, na qual os cinco tipos 

destacados pelo Ministério do Trabalho, apresentados na Tabela 01, podem ser 

agrupados em três categorias: ambientais, comportamentais e operacionais. Nesse 

contexto, os riscos ambientais englobam os fatores químicos, físicos, ergonômicos e 

biológicos. Além disso, Garcia (2025) ressalta que a Portaria nº 25/94 está direcionada 

à identificação desses riscos e ao planejamento de estratégias preventivas. 

Sob outra perspectiva complementar, na sociedade contemporânea, observa-

se uma crescente atenção voltada aos riscos ocupacionais. No campo da 
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epidemiologia, Daniel e Zétola (2021) definem essa concepção como a probabilidade 

de uma comunidade e/ou indivíduo contrair algum tipo de enfermidade em um 

determinado período. 

Diante das implicações apresentadas, as situações que colocam em risco a 

saúde do trabalhador devem ser eliminadas de forma prévia, a fim de evitar a 

ocorrência de acidentes de trabalho. Nesse sentido, Lisboa (2021) enfatiza que, além 

dos ambientes laborais, a sociedade e os familiares dos colaboradores também 

podem ser afetados pelas consequências do mau gerenciamento dos riscos 

ocupacionais. 

Além disso, no cotidiano social, torna-se necessário que a sociedade, em 

conjunto com as instituições governamentais, desenvolva mecanismos de fiscalização 

para assegurar que os gestores cumpram as normas de prevenção de acidentes 

ocupacionais, considerando que os colaboradores podem ser expostos a diversos 

perigos no exercício de suas funções. 

Nessa linha de raciocínio, na perspectiva de Telmo e Slavutzki (2024), as 

intervenções voltadas à qualificação do ambiente de trabalho são resultado da 

compreensão acerca dos riscos ocupacionais, possibilitando a implementação de 

melhorias que evitem a exposição dos colaboradores a situações de risco 

decorrentes, muitas vezes, da falta de conhecimento. Os autores argumentam que o 

indivíduo pode ser exposto a determinadas situações e/ou substâncias no 

desenvolvimento de suas atividades profissionais, o que aumenta a probabilidade de 

danos à saúde. Dessa forma, consolida-se a concepção de riscos ocupacionais na 

sociedade contemporânea, considerando o possível comprometimento da qualidade 

de vida do colaborador no ambiente organizacional. 

Como desdobramento prático dessa discussão, no cotidiano organizacional, 

considera-se risco ocupacional as diversas situações envolvendo produtos químicos, 

máquinas, ruídos, ausência do uso de Equipamentos de Proteção Individual (EPIs), 

decisões inadequadas e excesso de jornada de trabalho, entre outras condições 

diretamente relacionadas às atividades dos colaboradores. Essas situações podem 

provocar danos à saúde dos profissionais, resultando em doenças ocupacionais, 

acidentes de trabalho, poluição ambiental e sofrimento psicológico ou social, como 

expõe Olsen (2021). 

Corroborando essa compreensão, a concepção de riscos ocupacionais está, 

portanto, relacionada às práticas desenvolvidas no ambiente de trabalho que não se 
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caracterizam como saudáveis, estando, inclusive, em desconformidade com normas 

vigentes, o que pode ocasionar danos à integridade e à saúde do colaborador, 

comprometendo o bem-estar dos profissionais, como destaca Louza (2019). 

Por fim, considerando a centralidade do fator humano nesse contexto, o ser 

humano, no desempenho de suas diversas atividades, está constantemente 

submetido a riscos. Contudo, no ambiente organizacional, torna-se necessário o 

desenvolvimento de processos de gestão de pessoas voltados à promoção da 

segurança e da qualidade de vida no trabalho. Nesse sentido, Santos Junior (2021) 

defende que tais práticas são fundamentais para o sucesso organizacional e para a 

prevenção de acidentes envolvendo os recursos humanos. 

 

2.1 Breve relato histórico da Segurança no Trabalho 

 

As práticas voltadas para o desenvolvimento do trabalho constituem uma 

realidade histórica responsável por transformar a vida do ser humano. Desde a 

Antiguidade, registra-se o condicionamento do adoecer, viver e morrer dos indivíduos 

ao processo que envolve a execução das funções trabalhistas e suas mais variadas 

características. Nesse sentido, Brito (2025) destaca a relação direta entre trabalho e 

saúde ao longo da história. 

No século XVIII, a Revolução Industrial promoveu profundas mudanças na vida 

dos trabalhadores, inclusive no âmbito da gestão de pessoas. Inicialmente, não havia 

preocupação em assegurar a saúde do colaborador no ambiente organizacional, uma 

vez que o foco das organizações estava centrado no lucro. 

Nesse período, a Revolução Industrial também provocou impactos negativos 

significativos no bem-estar físico e psicológico dos trabalhadores, em decorrência das 

longas jornadas de trabalho, dos ambientes insalubres e do manuseio de máquinas 

sem o devido preparo técnico. Tais condições expunham os colaboradores a riscos 

constantes, comprometendo sua saúde e sua vida. Brito (2025) enfatiza que foram 

necessários anos de mobilização social para que esse cenário evoluísse em direção 

à melhoria das condições de trabalho. 

Como resposta a essa realidade, na Inglaterra, em 1802, foi criada a primeira 

regulamentação voltada ao bem-estar profissional, denominada “Lei de Saúde e Moral 

dos Aprendizes”. Essa legislação estabeleceu a redução da jornada de trabalho para 
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doze horas diárias, proibiu atividades noturnas e determinou melhorias nas condições 

dos ambientes laborais, como expõe Olsen (2021). 

Em continuidade a esses avanços, no ano de 1834, também na Inglaterra, 

instituiu-se a atuação de um inspetor-médico em uma fábrica, considerado o primeiro 

profissional com essa função. Cabia a ele a realização de exames admissionais e 

periódicos, com o objetivo de monitorar e preservar a saúde dos trabalhadores. 

Ao longo do tempo, as conquistas trabalhistas no âmbito organizacional foram 

se consolidando gradativamente. Em 1862, na França, foi instituída a Lei de 

Segurança e Higiene do Trabalho. Posteriormente, em 1873, na Alemanha, criou-se 

a “Lei de Indenização Obrigatória dos Trabalhadores”, que garantia ao colaborador o 

direito à indenização em casos de acidentes ocupacionais. 

No Brasil, o cenário inicial foi marcado pela utilização da mão de obra escrava 

e por um processo de industrialização tardio. Em razão dessas características, as 

conquistas relacionadas à saúde do trabalhador no ambiente organizacional 

passaram a se desenvolver apenas no século XX, especialmente em resposta a 

epidemias como peste, cólera e febre amarela. 

A partir da década de 1950, consolida-se no Brasil a concepção de saúde 

ocupacional. Nesse período, iniciam-se práticas voltadas à prevenção de acidentes 

no ambiente organizacional, bem como o desenvolvimento de estratégias de gestão 

de pessoas direcionadas à promoção da qualidade de vida dos colaboradores, à 

satisfação dos clientes e ao fortalecimento organizacional. 

Neves et al. (2024) afirmam que a saúde ocupacional emerge, sobretudo nas 

grandes empresas, com características de multidisciplinaridade e 

interdisciplinaridade, envolvendo equipes multiprofissionais e com ênfase na higiene 

industrial, especialmente nos países industrializados. 

Na década de 1960, as discussões sobre a saúde dos trabalhadores ganharam 

maior relevância, impulsionadas pelo fortalecimento dos movimentos sociais e pela 

ampliação da participação dos trabalhadores nas decisões relacionadas ao trabalho. 

Como desdobramento, na década de 1970, foram implementadas melhorias 

significativas nas condições e nas relações de trabalho. 

Neves et al. (2024) definem a saúde do trabalhador como uma área de 

conhecimento e aplicação técnica voltada à compreensão dos múltiplos fatores que 

afetam a saúde dos trabalhadores e de seus familiares, bem como das consequências 

decorrentes desses fatores e das formas de intervenção sobre tais condições. 
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No campo normativo, o Ministério do Trabalho, por meio da Portaria nº 

3.214/78, regulamentou as normas de Segurança e Medicina do Trabalho, 

estabelecendo diretrizes para as responsabilidades das organizações em relação à 

saúde dos colaboradores, especialmente no que se refere aos riscos ocupacionais. 

Posteriormente, o Decreto nº 3.048/99 regulamentou os benefícios da Previdência 

Social, mantendo a concepção de acidentes ocupacionais prevista no Decreto nº 

8.213/91, que institui o Plano de Benefícios da Previdência Social. Dessa forma, 

asseguram-se direitos como auxílio-doença, aposentadoria, auxílio-acidente e pensão 

aos dependentes em caso de óbito, evidenciando avanços relevantes no campo da 

proteção ao trabalhador. 

Brito (2025) argumenta que a saúde dos trabalhadores não constitui uma 

preocupação recente, uma vez que os impactos da Revolução Industrial na Europa 

foram intensos e prejudiciais à vida operária, tornando-se, desde então, objeto de 

estudo e intervenção. 

Na contemporaneidade, os trabalhadores dispõem de legislações que exigem 

das organizações a adoção de estratégias de prevenção aos riscos ocupacionais, bem 

como a aplicação de sanções em casos de negligência ou omissão quanto à 

segurança laboral. Paralelamente, destacam-se estratégias organizacionais voltadas 

ao fortalecimento da imagem institucional, nas quais as políticas de qualidade de vida 

no trabalho assumem papel estratégico no contexto organizacional. 

 

2.2 A gestão de pessoas na qualidade de vida dos colaboradores 

 

O processo de relacionamento na gestão de pessoas, no ambiente 

organizacional, revela uma realidade histórica marcada por condições adversas à 

dignidade do trabalhador. Ao longo do tempo, predominou a concepção de que o 

colaborador deveria ser tratado como máquina ou subordinado de forma absoluta à 

hierarquia funcional, o que resultava em elevada exposição a riscos ocupacionais e 

ausência de qualidade de vida. Nesse sentido, Cabral (2025) evidencia que tais 

práticas contribuíram para a precarização das condições de trabalho. 

Com o passar do tempo, observa-se uma transformação significativa nesse 

cenário. Nóbrega et al. (2025) destacam que tanto os relacionamentos interpessoais 

quanto a visão dos gestores sobre os colaboradores sofreram mudanças ao longo dos 

diferentes períodos históricos. Atualmente, as organizações tendem a reconhecer que 
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colaboradores motivados e bem liderados contribuem diretamente para melhores 

resultados, o que reforça a necessidade de uma gestão de pessoas orientada à 

redução dos riscos ocupacionais. 

Dando continuidade a essa perspectiva, Nóbrega et al. (2025) acrescentam que 

os empresários têm investido em cursos de qualificação profissional para seus 

colaboradores, com ênfase na formação de líderes capacitados em relações humanas 

e no gerenciamento de riscos ocupacionais. Essa estratégia busca fortalecer as 

relações organizacionais e desenvolver habilidades de liderança voltadas à motivação 

e ao alcance de resultados, considerando o trabalhador como elemento central no 

processo produtivo. 

Nesse contexto, o estudo da liderança tem sido amplamente abordado como 

um fenômeno relacionado ao comportamento humano nas organizações. 

Montenegro, Pinho e Tupinambá (2022) destacam que competências como 

flexibilidade, coordenação, trabalho em equipe e aprendizagem contínua passaram a 

ser mais valorizadas, evidenciando o papel da liderança como força propulsora das 

organizações. 

Os mesmos autores ressaltam, ainda, que o gestor é responsável por identificar 

fatores que dificultam o desempenho das atividades ou que possam gerar riscos 

ocupacionais. Para isso, deve atuar com atenção, cordialidade e postura ética, 

orientando sua equipe por meio do exemplo e de atitudes cotidianas coerentes com 

os princípios da organização. 

Sob essa ótica, Cabral (2025) argumenta que a gestão de pessoas exige do 

gestor a capacidade de conduzir sua equipe ao melhor desempenho, fundamentando-

se na habilidade de motivar e orientar. Embora a função de liderança envolva o 

exercício de autoridade, o autor ressalta que relações baseadas exclusivamente 

nesse aspecto tendem a ser ineficazes. 

Complementando essa discussão, Belo et al. (2024) definem a liderança como 

um processo que se concretiza nas relações interpessoais, destacando que não se 

trata de uma característica isolada do indivíduo, mas de uma construção coletiva 

baseada na coordenação de ações e práticas no contexto organizacional. 

No ambiente de trabalho, Cavalcanti de Cavalcanti de Lima e Cordeiro de 

Freitas de Freitas (2022) defendem a importância de estimular os colaboradores, 

evitando práticas excessivamente competitivas que possam gerar insegurança e 

comportamentos inadequados. Os autores argumentam que, quando os indivíduos se 
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percebem como parte integrante de uma equipe e compreendem que os resultados 

são coletivos, tende-se a fortalecer a confiança, a colaboração e o comprometimento 

no ambiente organizacional. 

Diante das constantes transformações no ambiente organizacional, observa-se 

que a capacidade de gerir o potencial humano tornou-se um fator essencial para a 

adaptação às mudanças. Belo et al. (2024) enfatizam que a implementação de 

transformações depende diretamente do envolvimento das pessoas, sendo 

indispensável a atuação de líderes eficazes para conduzir esse processo. 

Nesse sentido, Silva, Silva e Trindade (2022) destacam que o ser humano deve 

desenvolver sensibilidade para compreender o outro, valorizando as individualidades 

e priorizando aspectos humanos em detrimento de valores exclusivamente materiais. 

Para os autores, o gestor deve atuar de forma integrada com sua equipe, promovendo 

cooperação e contribuindo para o alcance de melhores resultados com qualidade e 

segurança. 

Ainda conforme Silva, Silva e Trindade (2022), a integração entre gestor e 

equipe não representa perda de autoridade, mas sim demonstração de 

comprometimento com o aprimoramento profissional e com o entendimento do 

processo organizacional. Essa postura contribui para a melhoria da qualidade de vida 

dos colaboradores e para o fortalecimento institucional. 

A atuação do gestor também envolve o conhecimento individual de cada 

membro da equipe. Belo et al. (2024) destacam que o diálogo individual constitui uma 

estratégia relevante para compreender comportamentos e resultados, permitindo 

intervenções mais assertivas e fundamentadas na empatia e na escuta ativa. 

De modo complementar, Farias e Guimarães (2024) defendem que o ambiente 

de trabalho deve ser pautado pela transparência e pela honestidade nas relações 

interpessoais. Mesmo diante de situações adversas, é fundamental expressar 

insatisfações de forma ética, especialmente quando estas impactam diretamente a 

dinâmica entre líderes e liderados. 

Nesse contexto, Cabral (2025) ressalta que os indivíduos, por sua natureza, 

estão sujeitos a erros, sendo essencial desenvolver relações baseadas na 

racionalidade e no reconhecimento das falhas. A capacidade de admitir equívocos e 

pedir desculpas contribui para a manutenção de um ambiente organizacional 

saudável. 
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Por outro lado, Silva, Silva e Trindade (2022) alertam que ambientes em que 

os conflitos são evitados tendem a apresentar problemas relacionados ao desconforto 

e à queda de produtividade. Dessa forma, torna-se necessário estabelecer limites 

claros e abordar situações que possam comprometer o desempenho e a segurança 

dos profissionais. 

No que se refere à motivação, Viana (2022) destaca que práticas de 

reconhecimento e elogio são fundamentais para estimular o engajamento da equipe, 

promovendo um ambiente mais positivo e produtivo. 

Nessa mesma linha, Defante et al. (2023) afirmam que o reconhecimento por 

parte do gestor, por meio de elogios ou recompensas, contribui significativamente para 

o fortalecimento da equipe e para o alcance de resultados satisfatórios. Além disso, o 

respeito às individualidades favorece o desenvolvimento de relações interpessoais 

mais saudáveis e eficazes. 

Ainda nesse contexto, Tonin, Moraes e Santiago (2023) destacam que atitudes 

como o pedido de desculpas fazem parte da atuação do gestor, evidenciando a 

importância do reconhecimento das próprias limitações e da valorização das 

experiências dos colaboradores diante dos desafios organizacionais. 

A comunicação, por sua vez, é apontada por Defante et al. (2023) como um 

dos pilares fundamentais da gestão de pessoas, uma vez que viabiliza a construção 

de relações, o compartilhamento de informações e a resolução de conflitos no 

ambiente organizacional. 

Diante disso, Cabral (2025) ressalta que a gestão de pessoas deve promover 

condições para que a equipe desenvolva suas atividades de forma orientada e 

motivada, em um ambiente seguro, colaborativo e propício ao desempenho coletivo. 

No que se refere à motivação, Silva, Silva e Trindade (2022) argumentam que 

esta constitui uma necessidade emocional influenciada por diversos fatores do 

cotidiano. Nesse sentido, cabe ao líder desenvolver estratégias de capacitação e 

comunicação eficazes, contribuindo para a redução dos riscos ocupacionais e para a 

melhoria da qualidade de vida dos colaboradores. 

Por fim, Viana (2022) destaca que fatores culturais, religiosos e políticos 

exercem influência significativa nas relações humanas, inclusive no ambiente de 

trabalho. Tais elementos podem intensificar conflitos, exigindo dos gestores 

habilidades para mediar situações e promover um ambiente organizacional 

equilibrado. 
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2.2.1 A Contribuição da gestão de pessoas nas transformações ocupacionais 

 

No contexto social brasileiro, a contribuição da gestão de pessoas destaca-se 

como uma área relevante, não apenas no cenário nacional, mas também em nível 

global. Ao longo do tempo, os trabalhadores conquistaram direitos significativos, 

passando a não mais aceitar formas de tratamento baseadas em submissão 

hierárquica rígida, características de períodos anteriores. Nesse sentido, torna-se 

necessário que os responsáveis por setores organizacionais atuem como gestores 

preparados e atentos, capazes de administrar conflitos e riscos ocupacionais no 

cotidiano das equipes, por meio de uma gestão de caráter democrático. 

Ao longo do processo histórico de surgimento das empresas, as atividades 

eram desenvolvidas de maneira predominantemente mecânica. Contudo, observa-se, 

na contemporaneidade, uma transformação nos modelos de administração, marcada 

pela necessidade de regulamentação dos processos trabalhistas, contribuindo para o 

gerenciamento dos riscos ocupacionais e para o fortalecimento da gestão de pessoas. 

Esse processo de transformação ocorreu de forma gradual, em razão da forte 

influência dos modelos tradicionais de administração, que demonstraram resistência 

às mudanças. Nesse contexto, Cavalcanti de Lima e Cordeiro de Freitas (2022) 

destacam que os colaboradores eram frequentemente percebidos como máquinas, 

devendo, portanto, ser padronizados. 

No âmbito do gerenciamento organizacional, Silva (2025a) evidencia que, 

durante muito tempo, as relações entre empregadores e empregados foram marcadas 

por rigidez e, em alguns casos, por práticas autoritárias e até violentas, o que 

evidenciava a ausência de ações voltadas à qualidade de vida dos colaboradores. Na 

atualidade, tais práticas não são socialmente aceitas, sendo que ambientes marcados 

por desrespeito tendem a impactar negativamente os resultados organizacionais. 

Nesse cenário de transformação, consolida-se a compreensão de que o capital 

humano constitui o principal recurso das organizações. Cavalcanti de Lima e Cordeiro 

de Freitas (2022) ressaltam que os indivíduos possuem capacidade de pensar e agir 

de acordo com os estímulos recebidos, de modo que investimentos em formação, 

segurança e remuneração passam a ser compreendidos como estratégicos, deixando 

de ser considerados meras despesas. 

Corroborando essa perspectiva, Silva (2025a) afirma que, durante muito tempo, 

os gestores priorizaram investimentos em recursos materiais como fator determinante 
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para o desenvolvimento produtivo. Entretanto, com o avanço das exigências de 

qualidade, tornou-se evidente a necessidade de investir na gestão de pessoas e na 

qualificação profissional, contribuindo diretamente para as transformações 

ocupacionais. 

Dessa forma, os investimentos mais consistentes concentram-se no 

desenvolvimento das pessoas, uma vez que estas são responsáveis pelo 

comprometimento com as atividades organizacionais. Cavalcanti de Lima e Cordeiro 

de Freitas (2022) destacam que a valorização de talentos constitui estratégia 

essencial para a redução dos riscos ocupacionais e para o aprimoramento do 

desempenho organizacional. 

Nesse contexto, o gestor deve atuar como facilitador das relações 

interpessoais, promovendo um ambiente harmonioso e alinhado aos objetivos 

institucionais. Silva (2023a) enfatiza que o bom gestor compreende os desafios 

existentes, reconhece suas limitações e atua com foco no bem coletivo, conciliando 

produtividade, segurança e desenvolvimento profissional. 

Para alcançar resultados satisfatórios, o gestor deve oferecer condições 

adequadas para que os colaboradores desempenhem suas funções de forma eficiente 

e segura. Além disso, deve assumir o papel de agente de transformação, evitando 

práticas excessivamente controladoras que possam comprometer a autonomia e o 

desempenho da equipe. 

O campo de estudo relacionado à contribuição da gestão de pessoas nas 

transformações ocupacionais apresenta desafios significativos, especialmente no que 

se refere às mudanças de concepções organizacionais. Cavalcanti de Lima e Cordeiro 

de Freitas (2022) apontam que as organizações enfrentam dificuldades para alinhar 

práticas modernas de gestão às exigências do ambiente competitivo, o que demanda 

esforços contínuos de adaptação. 

Diante desse cenário, a administração de pessoal requer uma atuação 

estratégica, considerando os desafios cotidianos das organizações. Tal 

responsabilidade exige dos profissionais capacitação contínua e atualização das 

práticas de gestão, especialmente no que se refere ao diálogo e ao desenvolvimento 

profissional. 

No que se refere às características individuais, Silva (2023a) destaca que cada 

ser humano possui valores, condutas e experiências próprias, influenciadas por 
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fatores culturais, sociais e familiares. Dessa forma, torna-se inviável considerar 

padrões comportamentais homogêneos entre os indivíduos. 

Assim, o processo de gestão de pessoas exige conhecimento e sensibilidade 

por parte do gestor, uma vez que cada indivíduo reage de maneira distinta aos 

estímulos e às pressões do ambiente organizacional. Situações de estresse, por 

exemplo, podem gerar respostas equilibradas ou desequilibradas, o que reforça a 

necessidade de uma abordagem individualizada. 

As relações interpessoais constituem elemento central na dinâmica 

organizacional, influenciando diretamente os resultados obtidos. As interações entre 

os indivíduos podem gerar efeitos positivos ou negativos, sendo fundamental que as 

organizações promovam condições que favoreçam a segurança, a satisfação e o 

engajamento da equipe. 

A gestão de pessoas, nesse sentido, organiza-se como um campo voltado à 

compreensão das relações entre os indivíduos no ambiente de trabalho. Pode ser 

analisada sob diferentes perspectivas, tanto como suporte institucional aos 

colaboradores quanto como função administrativa responsável por integrar e 

coordenar as atividades organizacionais. 

Por fim, no desenvolvimento das contribuições da gestão de pessoas para as 

transformações ocupacionais, o gestor deve posicionar-se como agente de 

desenvolvimento de competências, sendo capaz de conduzir o negócio com base em 

conhecimentos técnicos e sensibilidade social. Silva (2023a) destaca a importância 

de considerar aspectos culturais e religiosos no ambiente de trabalho, com o objetivo 

de promover inclusão, cidadania e fortalecimento das relações organizacionais. 

 

2.2.2 A satisfação e qualidade de vida na gestão de pessoas 

 

No relacionamento humano dentro da estrutura organizacional, observa-se que 

muitos gestores apresentam preparo técnico e equilíbrio emocional para assumir 

funções de liderança. No entanto, podem enfrentar dificuldades decorrentes da 

ausência de humildade e de estratégias adequadas para atender às exigências 

relacionadas à qualidade de vida na sociedade contemporânea. Nesse sentido, 

Albuquerque et al. (2023) destacam que, embora existam profissionais altamente 

capacitados em conhecimentos e técnicas, tais atributos não são suficientes quando 

não há o desenvolvimento de habilidades de liderança. Assim, o gestor passa a 
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exercer influência direta nos resultados organizacionais e na promoção da satisfação 

ocupacional. 

Na busca pela satisfação na gestão de pessoas, Defante et al. (2023) afirmam 

que a liderança pode ser desenvolvida ao longo da vida, sendo construída a partir das 

relações humanas e da confiança estabelecida entre líder e liderados. Os autores 

ressaltam que essa confiança deve ser conquistada de forma legítima, não sendo 

eficaz quando baseada em imposições ou pressões. Dessa forma, o fortalecimento 

das relações ocorre por meio do apoio, da colaboração e do reconhecimento das 

potencialidades individuais no ambiente organizacional. 

No processo de busca pela satisfação e qualidade de vida dos colaboradores, 

Silva, Silva e Trindade (2022) destacam a distinção entre a autoridade conquistada 

nas relações interpessoais e aquela imposta pelo cargo ocupado. Embora a estrutura 

organizacional sustente relações de poder, práticas baseadas apenas na imposição 

hierárquica tendem a gerar comportamentos frágeis e pouco sustentáveis. Assim, a 

legitimidade da liderança passa a depender da qualidade das relações estabelecidas 

no cotidiano de trabalho. 

No âmbito das relações de poder, Silva (2023b) descreve o poder por 

recompensas como uma forma de influência em que gestores prometem benefícios 

para incentivar a execução de tarefas. No entanto, esse modelo pode ocorrer sem a 

construção de vínculos sólidos de respeito e confiança. De forma complementar, 

Nóbrega et al. (2025) abordam o poder coercitivo, caracterizado pelo uso do medo e 

de ameaças como instrumento de controle, o que tende a comprometer o 

desempenho organizacional. 

Em contraposição, Ribeiro e Barros (2025) defendem que o poder legítimo está 

associado à capacidade de inspirar confiança por meio da competência e da 

experiência. Nesse contexto, a liderança eficaz fundamenta-se na credibilidade do 

gestor e na valorização das relações interpessoais. Assim, ambientes organizacionais 

mais saudáveis tendem a emergir quando há reconhecimento mútuo entre líderes e 

liderados. 

Albuquerque et al. (2023) destacam que o gestor exerce influência significativa 

sobre o comportamento dos colaboradores, podendo impactar tanto resultados 

positivos quanto negativos, conforme a forma como conduz as atividades. Nessa 

perspectiva, Guimarães Paiva (2023) define a liderança como um processo relacional 
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no qual líderes e liderados elevam mutuamente seus níveis de motivação e 

moralidade, fundamentando-se em valores como justiça, igualdade e respeito. 

Evaristo e Gomes (2024) afirmam que a gestão de pessoas deve atuar como 

instrumento de liderança, utilizando a capacidade de influenciar indivíduos de forma 

ética e responsável. Os autores destacam que o gestor contemporâneo precisa 

equilibrar exigência e compromisso com os colaboradores. Nesse cenário, Almeida 

Junior et al. (2023) abordam a liderança sob uma perspectiva histórica, destacando 

influências clássicas associadas ao exercício da autoridade, mas reconhecendo a 

necessidade de adaptação às demandas atuais. 

Belo et al. (2024) destacam que a liderança envolve características como 

responsabilidade, persistência na busca por objetivos, criatividade na resolução de 

problemas e autoconfiança. De forma complementar, Cruz (2025) aponta que estudos 

sobre liderança identificam traços psicológicos recorrentes, como ambição, energia e 

integridade, evidenciando que tais características se manifestam no comportamento 

dos líderes. 

Bertol (2024) afirma que a liderança eficaz está relacionada ao respeito 

conquistado no ambiente de trabalho, podendo estar associado ao conhecimento 

técnico, às habilidades interpessoais e à capacidade de iniciativa. No contexto da 

gestão de pessoas, Cavalcanti de Lima e Cordeiro de Freitas (2022) alertam que 

posturas autoritárias são incompatíveis com ambientes democráticos, pois tendem a 

gerar obediência formal sem engajamento real dos colaboradores. 

Os mesmos autores ressaltam que os estilos de liderança são diversos e 

exigem constante autoavaliação por parte do gestor, que deve reconhecer suas 

características e desenvolver práticas que fortaleçam a confiança e a colaboração. 

Nesse sentido, Evaristo e Gomes (2024) classificam os líderes em diferentes perfis, 

considerando tanto características inatas quanto habilidades desenvolvidas ao longo 

do tempo. 

No ambiente organizacional, Ferreira (2025) ressalta que práticas democráticas 

de liderança favorecem o engajamento dos colaboradores e contribuem para o 

alcance das metas estabelecidas. Em contraponto, Madeira e Martins (2022) analisam 

o modelo autocrático de gestão, caracterizado pelo foco exclusivo nos resultados 

produtivos, muitas vezes em detrimento do bem-estar dos colaboradores. 

Os autores também destacam que o líder autoritário tende a centralizar 

decisões, limitando a participação da equipe e reduzindo a criatividade. Domingos et 
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al. (2023), por sua vez, ressaltam que modelos tradicionais de gestão baseiam-se na 

autoridade formal e na ideia de controle sobre os colaboradores, o que pode 

comprometer o desenvolvimento organizacional. 

Em contraposição, Marson (2025) apresenta o modelo de gestão democrática, 

que valoriza a participação dos colaboradores, a criatividade e a qualidade de vida no 

trabalho. Silva (2023b) enfatiza que gestores e colaboradores devem manter o foco 

na produção com qualidade, sendo essencial o equilíbrio emocional diante das 

situações adversas do cotidiano organizacional. 

Ferreira (2025) destaca que os resultados organizacionais dependem da 

capacidade do gestor em identificar as habilidades individuais dos colaboradores, 

promovendo uma distribuição adequada das atividades. Nesse contexto, Bertol (2024) 

aborda a liderança carismática como um fenômeno complexo, no qual o líder exerce 

forte influência sobre indivíduos e grupos. 

Guimarães Paiva (2023) complementa que o líder carismático possui visão de 

futuro e capacidade de mobilizar pessoas com base em valores e crenças. Cruz (2025) 

ressalta que a gestão de pessoas é um campo dinâmico, que exige constante 

atualização diante das transformações do ambiente organizacional. 

Cunha e Rodrigues (2022) definem a liderança como um processo social 

baseado em relações de influência, presente em diversos contextos da vida humana. 

Nóbrega et al. (2025) destacam que as estratégias de gestão de pessoas evoluíram 

significativamente, incorporando fundamentos teóricos e práticos que contribuem para 

o desempenho organizacional. 

Correia e Dutra (2022) ressaltam que a permanência dos colaboradores nas 

organizações está relacionada tanto a fatores motivacionais quanto a experiências 

cotidianas que geram satisfação ou insatisfação. Nesse sentido, Bertol (2024) afirma 

que o gestor deve atuar alinhado aos valores organizacionais, conciliando 

produtividade, segurança e desenvolvimento humano. 

Defante et al. (2023) discutem a influência de fatores culturais e sociais nas 

relações de trabalho, destacando desafios relacionados à aceitação de ideias e à 

construção de ambientes mais inclusivos. Cruz (2025) reforça a complexidade do 

papel do gestor, que envolve a condução de resultados com base em princípios éticos 

e responsabilidade social. 

Belo et al. (2024) enfatizam que o líder deve apresentar responsabilidade, 

persistência e capacidade de influência. Correia e Dutra (2022) destacam que o 
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sucesso organizacional depende da integração entre criatividade, satisfação e 

diversidade cultural no ambiente de trabalho. 

Por fim, Bertol (2024) destaca que o gestor deve adotar uma visão estratégica 

orientada para o futuro, baseada na motivação e na inclusão, contribuindo para o 

desenvolvimento organizacional e para a qualidade de vida dos colaboradores. 

 

2.3 A prevenção e/ou controle de riscos ocupacionais 

 

No contexto organizacional, a prevenção e o controle dos riscos ocupacionais 

configuram-se como direitos assegurados aos trabalhadores, conforme estabelece a 

Convenção nº 155 da Organização Internacional do Trabalho. Em seu artigo terceiro, 

essa normativa atribui às organizações a responsabilidade pela redução dos riscos 

que possam comprometer a saúde dos profissionais no ambiente laboral. Tais riscos 

podem ser classificados como ergonômicos, químicos, físicos, psicológicos e 

biológicos (REIS; MATOS, 2023). 

O desenvolvimento tecnológico amplia as possibilidades de implementação de 

estratégias preventivas no ambiente organizacional. Farias et al. (2024) destacam que 

as medidas de engenharia permitem a introdução de equipamentos e processos 

automatizados, reduzindo a exposição dos trabalhadores a situações de risco. Nesse 

contexto, a efetividade dessas ações depende também da adesão dos colaboradores, 

especialmente quanto ao uso adequado dos Equipamentos de Proteção Individual, 

elemento essencial para o controle dos riscos ocupacionais. 

A transformação das situações de risco no cotidiano organizacional está 

diretamente relacionada à incorporação de tecnologias e ao desenvolvimento de 

soluções de engenharia voltadas à segurança dos trabalhadores. Nesse sentido, Reis 

e Matos (2023) destacam que a efetividade dessas mudanças depende não apenas 

da estrutura técnica implementada, mas também do comprometimento dos 

colaboradores no cumprimento das medidas preventivas estabelecidas. 

As práticas de engenharia associadas à gestão de pessoas devem priorizar a 

redução ou eliminação de agentes nocivos à saúde dos trabalhadores. Louza (2019) 

enfatiza que é fundamental evitar alterações indevidas em equipamentos e materiais, 

assegurando que estes permaneçam em conformidade com as orientações técnicas 

e normas de segurança estabelecidas pelas organizações. 



 29 

Nos ambientes de trabalho, a prevenção de riscos relacionados à liberação de 

agentes tóxicos exige a adoção de medidas específicas, como sistemas de ventilação 

exaustora e ventilação geral diluidora. Lisboa (2021) ressalta ainda a importância do 

armazenamento adequado de substâncias químicas, de modo a minimizar a 

concentração de agentes poluentes e reduzir os impactos à saúde dos trabalhadores. 

A gestão de pessoas deve atuar de forma contínua no monitoramento das 

medidas de segurança coletiva, avaliando sua viabilidade técnica e nível de eficiência. 

Reis e Matos (2023) destacam que esse acompanhamento é essencial para prevenir 

acidentes e doenças ocupacionais, sendo igualmente necessário garantir a utilização 

adequada dos equipamentos de proteção individual no cotidiano organizacional. 

No ambiente organizacional, o controle dos riscos ocupacionais deve priorizar 

a utilização dos Equipamentos de Proteção Coletiva. Paixão (2024) destaca que, 

quando essas medidas não forem suficientes, recomenda-se a adoção dos 

Equipamentos de Proteção Individual como estratégia complementar, especialmente 

em situações que envolvem riscos auditivos e respiratórios. 

As ações voltadas à saúde dos trabalhadores devem incluir a vigilância 

ambiental como estratégia fundamental de controle dos riscos ocupacionais. Telmo e 

Slavutzki (2024) ressaltam que esse processo permite identificar falhas nos sistemas 

preventivos e reconhecer trabalhadores mais suscetíveis a determinados agravos, 

além de reforçar a necessidade de capacitação contínua dos colaboradores quanto 

às práticas seguras de trabalho. 

De acordo com a Norma Regulamentadora nº 6, os Equipamentos de Proteção 

Individual são dispositivos de uso individual destinados à proteção da saúde e da 

integridade física do trabalhador. Reis e Matos (2023) destacam que cabe ao 

empregador fornecer os equipamentos adequados aos riscos existentes, bem como 

orientar e treinar os trabalhadores quanto ao uso correto e à conservação desses 

dispositivos. 

No ambiente organizacional, os trabalhadores têm o direito de serem 

protegidos inicialmente por medidas coletivas e, de forma complementar, pelo uso de 

equipamentos de proteção individual. Nóbrega et al. (2025) enfatizam que a gestão 

de pessoas deve estruturar suas ações de modo a garantir padrões mínimos de 

qualidade de vida e segurança no trabalho. 

Na sociedade contemporânea, as estratégias de prevenção e controle dos 

riscos ocupacionais estão diretamente relacionadas à oferta de condições adequadas 
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para o desenvolvimento das atividades laborais. Moraes e Santos (2025) destacam 

que fatores como ambiente físico, biológico, químico e condições de segurança e 

higiene são determinantes para a compreensão das condições de trabalho nas 

organizações. 

No contexto organizacional atual, as equipes enfrentam desafios diversos, 

entre os quais se destaca a falta de motivação. Reis e Matos (2023) apontam que os 

gestores devem desenvolver estratégias voltadas ao engajamento dos colaboradores, 

contribuindo para a redução dos riscos ocupacionais e para a melhoria da qualidade 

de vida no trabalho. 

As transformações nos processos produtivos têm exigido das organizações a 

adoção de técnicas mais eficazes de controle e gestão dos riscos ocupacionais. 

Nóbrega et al. (2025) ressaltam que essas mudanças estão associadas aos avanços 

tecnológicos e à necessidade de fortalecer práticas de segurança e motivação no 

ambiente de trabalho. 

As interações entre os indivíduos no ambiente organizacional refletem 

diretamente as condições de trabalho disponíveis. Moreira et al. (2024) destacam que 

fatores psíquicos, sociais, materiais e biológicos influenciam o desempenho das 

atividades, sendo resultado das condições técnicas, organizacionais e econômicas 

presentes no ambiente laboral. 

Os direitos dos trabalhadores no Brasil estão assegurados pela Constituição 

Federal, cabendo às organizações garantir condições que reduzam os riscos 

ocupacionais. Silva (2025b) enfatiza a importância do cumprimento das normas de 

saúde, segurança e higiene, em consonância com as diretrizes do Sistema Único de 

Saúde e das ações de vigilância em saúde. 

As organizações têm promovido mudanças significativas por meio da gestão 

de pessoas, reconhecendo que os riscos ocupacionais impactam diretamente o 

desempenho das atividades. Paixão (2024) destaca a importância de identificar, 

monitorar e controlar esses riscos, assegurando ambientes de trabalho mais seguros 

e saudáveis. 

Os fatores de risco presentes no ambiente organizacional podem desencadear 

doenças e acidentes de trabalho, compondo o chamado mapa de riscos ocupacionais. 

Reis e Matos (2023) ressaltam a necessidade de monitoramento contínuo desses 

fatores, com o objetivo de prevenir danos à saúde dos trabalhadores. 
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A utilização de equipamentos, materiais, instalações e espaços de trabalho 

requer uma gestão eficiente, capaz de organizar as atividades de forma segura. 

Nóbrega et al. (2025) destacam que a adoção de práticas adequadas contribui para a 

manutenção do ritmo produtivo e para a satisfação dos colaboradores. 

Por fim, os gestores devem observar aspectos como postura, ritmo de trabalho, 

jornada, organização do espaço e métodos utilizados nas atividades laborais. Reis e 

Matos (2023) enfatizam que esses elementos influenciam diretamente a saúde dos 

trabalhadores, sendo fundamentais para a prevenção e o controle dos riscos 

ocupacionais. 

 

2.3.1 A redução dos riscos ocupacionais 

 

No âmbito da gestão de pessoas, a motivação foi, durante muito tempo, 

considerada essencial para a compreensão das características individuais dos 

trabalhadores. Contudo, na contemporaneidade, esse conceito amplia-se para a 

análise dos comportamentos sociais no ambiente organizacional, contribuindo para a 

satisfação dos colaboradores e, consequentemente, para a redução dos riscos 

ocupacionais (LISBOA, 2021). 

A compreensão da motivação no contexto da redução dos riscos ocupacionais 

revela-se complexa, uma vez que envolve diferentes interpretações teóricas. Louza 

(2019) aponta que parte dos estudiosos entende a motivação como um fenômeno 

interno ao indivíduo, enquanto outra vertente defende sua origem nas interações 

sociais, destacando a necessidade de estímulos contínuos para sua manutenção. 

No campo da psicologia, Ferreira (2025) observa que não há consenso quanto 

à definição de motivação, sendo o conceito abordado por meio de diferentes 

perspectivas teóricas, como vontade, instinto, pulsão, impulso, incentivo, 

autorrealização, expectativas e atribuições causais. Essa diversidade evidencia a 

complexidade do fenômeno e sua influência sobre o comportamento humano. 

Os indivíduos apresentam múltiplos comportamentos que dificultam a 

compreensão de suas emoções, o que pode aumentar sua vulnerabilidade no 

ambiente organizacional. Lisboa (2021) destaca que fatores como carência afetiva, 

excesso de estímulos cognitivos, ausência de incentivos sociais positivos e aspectos 

do inconsciente humano interferem diretamente nas atitudes dos trabalhadores. 
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Diante dessa complexidade, o gestor deve compreender as diferentes 

dimensões da motivação, reconhecendo a influência dos fatores emocionais e 

psicológicos sobre o comportamento humano. Almeida Junior et al. (2023) 

argumentam que não existe uma teoria única capaz de explicar integralmente a 

motivação, uma vez que o indivíduo vivencia seus efeitos, mas não necessariamente 

compreende sua origem. 

No contexto organizacional, fatores internos e externos influenciam o 

comportamento dos indivíduos, condicionando suas atitudes nas relações sociais e 

no desempenho das atividades laborais. Correia e Dutra (2022) destacam que a carga 

psicológica dos colaboradores exerce influência direta sobre a redução dos riscos 

ocupacionais, evidenciando a necessidade de atenção à saúde mental no ambiente 

de trabalho. 

A motivação pode ser compreendida como um conjunto de fatores que 

impulsionam o indivíduo a agir com maior intensidade em determinada atividade, 

promovendo satisfação pessoal e melhor desempenho. Almeida Junior et al. (2023) 

ressaltam que, no ambiente organizacional, a motivação está associada à 

produtividade e ao cumprimento adequado das normas de segurança. 

Ao longo da história, o trabalho foi frequentemente percebido como uma 

atividade voltada à sobrevivência, nem sempre associada ao prazer. Nesse sentido, 

Lisboa (2021) destaca que a ausência de motivação pode levar o trabalhador a 

desempenhar suas funções de forma mínima, o que tem levado as organizações a 

investirem em estratégias que estimulem o engajamento e reduzam a exposição aos 

riscos ocupacionais. 

Historicamente, alguns modelos organizacionais foram estruturados com base 

na coação, utilizando práticas de intimidação para aumentar a produtividade. Olsen 

(2021) aponta que esse tipo de abordagem, fundamentado no medo de perda do 

emprego, além de comprometer o bem-estar dos trabalhadores, contribui para o 

aumento dos riscos ocupacionais. 

Embora esse modelo coercitivo seja considerado ultrapassado, Louza (2019) 

observa que ainda se faz presente em algumas organizações, sustentado pela ideia 

equivocada de que o ser humano possui aversão ao trabalho. Essa concepção, no 

entanto, é amplamente questionada na sociedade contemporânea. 

Com o surgimento do taylorismo, houve avanços na compreensão da 

motivação, ao reconhecer que o desempenho do trabalhador está relacionado às 
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condições oferecidas no ambiente de trabalho. Lisboa (2021) destaca que fatores 

como segurança e valorização financeira contribuem para o aumento da produtividade 

e para a melhoria das condições laborais. 

No cenário atual, diferentes abordagens sobre motivação coexistem no 

ambiente organizacional. Almeida Junior et al. (2023) apontam que práticas 

coercitivas ainda persistem, muitas vezes disfarçadas sob modelos contemporâneos 

de gestão que, na prática, mantêm estruturas tradicionais e podem comprometer os 

direitos dos trabalhadores. 

As estratégias motivacionais baseadas em recompensas também têm sido 

amplamente utilizadas pelas organizações. Louza (2019) destaca que esse modelo 

pode gerar resultados positivos, uma vez que colaboradores satisfeitos tendem a 

apresentar melhor desempenho e maior comprometimento com as atividades 

desenvolvidas. 

Além disso, os estímulos motivacionais também se desenvolvem a partir do 

autoconhecimento e das relações interpessoais. Olsen (2021) ressalta que o 

fortalecimento dessas dimensões contribui para a melhoria do ambiente 

organizacional, favorecendo o desempenho coletivo e a redução dos riscos 

ocupacionais. 

Os indivíduos vivenciam, diariamente, múltiplas experiências emocionais e 

comportamentais que influenciam diretamente seu desempenho profissional. Lisboa 

(2021) destaca que estratégias como palestras motivacionais, incentivos financeiros 

e orientações de segurança têm sido adotadas pelas organizações com o objetivo de 

fortalecer o equilíbrio emocional dos colaboradores e promover melhores resultados 

no ambiente de trabalho. 
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3. METODOLOGIA 
 

A presente seção tem como finalidade descrever os procedimentos 

metodológicos adotados para o desenvolvimento deste estudo, evidenciando o tipo 

de pesquisa, os procedimentos técnicos utilizados, as estratégias de coleta e análise 

dos dados, bem como as limitações encontradas no decorrer da investigação. A 

sistematização dessas etapas assegura o rigor científico do trabalho, garantindo a 

coerência entre os objetivos propostos e os resultados alcançados. 

 

3.1 Tipo de pesquisa 

 

O presente estudo caracteriza-se como uma pesquisa de natureza qualitativa, 

com abordagem descritiva. A escolha pela abordagem qualitativa justifica-se pela 

necessidade de compreender os fenômenos relacionados aos riscos ocupacionais e 

à gestão de pessoas em sua complexidade, considerando aspectos sociais, 

organizacionais e comportamentais. 

A pesquisa qualitativa para Gil (2025), possibilita a interpretação dos 

significados atribuídos às práticas organizacionais, permitindo uma análise 

aprofundada das relações de trabalho e das estratégias de prevenção dos riscos 

ocupacionais. Nesse sentido, para Guerra et al. (2023) a pesquisa descritiva tem 

como objetivo principal descrever as características de determinada população ou 

fenômeno, bem como estabelecer relações entre variáveis.  

Dessa forma, o estudo busca descrever e analisar como os riscos ocupacionais 

se manifestam no ambiente organizacional e de que maneira a gestão de pessoas 

contribui para sua redução e controle. 

 

3.2 Procedimentos técnicos 

 

Quanto aos procedimentos técnicos, a pesquisa classifica-se como 

bibliográfica, sendo desenvolvida a partir da análise de materiais já publicados. Esse 

tipo de pesquisa permite ao pesquisador entrar em contato com o conhecimento já 

produzido sobre determinado tema, possibilitando uma análise crítica e sistematizada 

das informações disponíveis. 
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A pesquisa bibliográfica foi realizada por meio da seleção de livros, artigos 

científicos, legislações e normas regulamentadoras relacionadas à segurança do 

trabalho e à gestão de pessoas. Conforme destacado por Alexandre (2021), a 

pesquisa bibliográfica consiste no levantamento, seleção e análise de documentos já 

publicados, permitindo ao pesquisador ampliar seu conhecimento e fundamentar 

teoricamente o estudo. 

Assim, a utilização desse procedimento possibilitou a construção de uma base 

teórica consistente, essencial para a compreensão dos riscos ocupacionais e das 

estratégias de prevenção adotadas no contexto organizacional. 

 

3.3 Procedimentos de coleta de dados 

 

A coleta de dados foi realizada por meio de levantamento sistemático em bases 

de dados digitais, bibliotecas virtuais e plataformas acadêmicas. Foram selecionados 

materiais em língua portuguesa, com ênfase em estudos que abordam o contexto 

brasileiro. 

Para a seleção dos materiais, foram adotados critérios como a atualidade das 

publicações, a relevância temática e a consistência teórica. Foram priorizados estudos 

que tratam da classificação dos riscos ocupacionais, das medidas de prevenção e 

controle, bem como da atuação da gestão de pessoas na promoção da saúde e 

segurança no trabalho. 

Esse processo permitiu reunir um conjunto de informações confiáveis e 

pertinentes, contribuindo para a elaboração de uma análise consistente e alinhada 

aos objetivos da pesquisa. 

 

3.4 Procedimentos de análise dos dados 

 

A análise dos dados foi realizada por meio de abordagem qualitativa, com 

caráter interpretativo, baseada na leitura crítica e na sistematização das informações 

obtidas. Esse processo envolveu a identificação de conceitos centrais, a comparação 

entre diferentes abordagens teóricas e a organização dos dados de forma coerente. 

A análise qualitativa busca compreender os significados atribuídos aos 

fenômenos sociais, considerando o contexto em que estão inseridos e as relações 

estabelecidas entre os diferentes elementos analisados (NUNES, 2021). 
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Dessa forma, a análise permitiu identificar convergências e divergências entre 

os autores, contribuindo para uma compreensão mais ampla dos riscos ocupacionais 

e do papel da gestão de pessoas na promoção da segurança no ambiente de trabalho. 

 

3.5 Limitações do estudo 

 

Como limitação, destaca-se que a pesquisa, por ser de natureza bibliográfica, 

baseia-se exclusivamente em materiais já publicados, não contemplando a coleta de 

dados empíricos. Dessa forma, os resultados refletem as interpretações dos autores 

analisados, podendo não abranger todas as especificidades da realidade 

organizacional. 

Entretanto, a utilização de fontes diversificadas e relevantes contribui para a 

construção de uma análise consistente, permitindo uma compreensão abrangente da 

temática investigada. 
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4. RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

Os resultados obtidos por meio da análise bibliográfica evidenciam que os 

riscos ocupacionais constituem uma realidade inerente ao ambiente de trabalho, 

manifestando-se de formas distintas conforme o setor produtivo, as condições laborais 

e as práticas de gestão adotadas pelas organizações. Nesse sentido, observa-se que 

a compreensão desses riscos não se limita à sua identificação, mas envolve também 

a análise das relações organizacionais que potencializam ou minimizam sua 

ocorrência. 

A classificação dos riscos ocupacionais em químicos, físicos, biológicos, 

ergonômicos e acidentais, conforme discutido ao longo deste estudo, demonstra que 

os fatores de risco estão diretamente relacionados às condições estruturais e 

operacionais do trabalho. Contudo, mais do que elementos técnicos, tais riscos 

refletem a forma como o trabalho é organizado, evidenciando que ambientes com 

falhas na gestão tendem a apresentar maior exposição dos colaboradores a situações 

prejudiciais à saúde. Nessa perspectiva, Reis e Matos (2023) apontam que a ausência 

de planejamento preventivo contribui significativamente para a elevação dos índices 

de acidentes e doenças ocupacionais. 

Ao aprofundar essa análise, verifica-se que a gestão de pessoas exerce papel 

central na mitigação dos riscos ocupacionais. Não se trata apenas da implementação 

de normas e equipamentos de proteção, mas da construção de uma cultura 

organizacional voltada à segurança e ao bem-estar. Nesse contexto, Lisboa (2021) 

destaca que a efetividade das medidas preventivas depende diretamente do 

envolvimento dos colaboradores, o que exige estratégias de liderança, comunicação 

e motivação alinhadas aos objetivos institucionais. 

Adicionalmente, os resultados indicam que a motivação dos trabalhadores 

configura-se como um fator determinante na redução dos riscos ocupacionais. 

Ambientes organizacionais que promovem reconhecimento, valorização profissional e 

condições adequadas de trabalho tendem a apresentar maior adesão às normas de 

segurança. Por outro lado, contextos marcados por pressão excessiva, 

desvalorização e ausência de diálogo favorecem comportamentos inseguros, 

aumentando a probabilidade de acidentes. Nesse sentido, Louza (2019) argumenta 

que a motivação atua como elemento mediador entre o comportamento humano e as 

práticas de segurança no trabalho. 
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Outro aspecto relevante identificado refere-se à influência das práticas de 

liderança na dinâmica dos riscos ocupacionais. Modelos de gestão autoritários, 

centrados exclusivamente na produtividade, tendem a negligenciar aspectos 

fundamentais relacionados à saúde do trabalhador, enquanto abordagens 

participativas favorecem a construção de ambientes mais seguros e colaborativos. 

Conforme analisam Silva, Silva e Trindade (2022), a liderança baseada no diálogo e 

na valorização das relações interpessoais contribui para o fortalecimento da cultura 

de prevenção no ambiente organizacional. 

Os achados também evidenciam que a adoção de medidas técnicas, como o 

uso de Equipamentos de Proteção Coletiva (EPC) e Equipamentos de Proteção 

Individual (EPI), embora fundamentais, não são suficientes quando aplicadas de forma 

isolada. A eficácia dessas estratégias está condicionada à existência de treinamento 

adequado, fiscalização contínua e, sobretudo, ao comprometimento da gestão em 

promover condições seguras de trabalho. Nesse sentido, Paixão (2024) ressalta que 

a prevenção de riscos deve ser compreendida como um processo integrado, 

envolvendo aspectos técnicos, humanos e organizacionais. 

Além disso, observa-se que o avanço tecnológico tem contribuído 

significativamente para a redução dos riscos ocupacionais, sobretudo por meio da 

automação de processos e da substituição de atividades de alto risco. No entanto, 

esse avanço também impõe novos desafios, como a necessidade de qualificação 

profissional e adaptação às mudanças organizacionais. Farias et al. (2024) analisam 

que a tecnologia, quando bem aplicada, atua como aliada da segurança, mas exige 

uma gestão eficiente para que seus benefícios sejam plenamente alcançados. 

Outro ponto de destaque refere-se à importância da vigilância em saúde e do 

monitoramento contínuo dos ambientes de trabalho. A identificação precoce de riscos 

e a adoção de medidas corretivas contribuem para a prevenção de agravos à saúde 

dos trabalhadores. Nesse contexto, Telmo e Slavutzki (2024) enfatizam que a 

vigilância em saúde ocupacional deve ser entendida como uma estratégia 

permanente, integrada às políticas organizacionais. 

Por fim, os resultados demonstram que a qualidade de vida no trabalho está 

diretamente relacionada à forma como os riscos ocupacionais são gerenciados. 

Organizações que investem em práticas de gestão de pessoas, promovendo 

ambientes seguros, colaborativos e motivadores, tendem a apresentar melhores 

resultados não apenas em termos de produtividade, mas também na satisfação e no 
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bem-estar dos colaboradores. Nóbrega et al. (2025) destacam que a valorização do 

capital humano constitui um diferencial competitivo, sendo essencial para a 

sustentabilidade organizacional. 

Dessa forma, a análise realizada permite compreender que a redução dos 

riscos ocupacionais não depende exclusivamente de normas e equipamentos, mas da 

integração entre gestão de pessoas, cultura organizacional e estratégias preventivas. 

Essa articulação revela-se fundamental para a construção de ambientes de trabalho 

mais seguros, saudáveis e produtivos. 
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

O presente estudo teve como objetivo analisar os riscos ocupacionais no 

contexto organizacional, bem como compreender a contribuição da gestão de pessoas 

na prevenção, controle e redução desses riscos, com vistas à promoção da qualidade 

de vida dos colaboradores. A partir da análise desenvolvida, foi possível evidenciar 

que os riscos ocupacionais constituem uma realidade inerente às atividades laborais, 

manifestando-se de diferentes formas e intensidades, conforme as condições de 

trabalho e o modelo de gestão adotado pelas organizações. 

No que se refere à concepção dos riscos ocupacionais, verificou-se que sua 

classificação em agentes químicos, físicos, biológicos, ergonômicos e acidentais 

permite compreender a amplitude dos fatores que podem comprometer a saúde e a 

integridade dos trabalhadores. Entretanto, a análise demonstrou que tais riscos não 

devem ser interpretados apenas sob uma perspectiva técnica, mas também 

organizacional, uma vez que a forma como o trabalho é estruturado influencia 

diretamente a exposição dos colaboradores a situações de perigo. 

Nesse contexto, destacou-se a relevância da gestão de pessoas como 

elemento estratégico na promoção de ambientes de trabalho mais seguros. Observou-

se que práticas de liderança participativa, comunicação eficaz, valorização profissional 

e incentivo à motivação contribuem significativamente para o fortalecimento da cultura 

de prevenção, favorecendo a adesão dos colaboradores às normas de segurança e 

reduzindo a ocorrência de acidentes e doenças ocupacionais. 

Além disso, constatou-se que a adoção de medidas técnicas, como o uso de 

Equipamentos de Proteção Coletiva (EPC) e Equipamentos de Proteção Individual 

(EPI), embora fundamentais, apresenta maior efetividade quando associada a 

processos de capacitação, conscientização e acompanhamento contínuo. Dessa 

forma, a prevenção dos riscos ocupacionais deve ser compreendida como um 

processo integrado, que envolve não apenas recursos materiais, mas também fatores 

humanos e organizacionais. 

Outro aspecto relevante identificado refere-se à influência da motivação e das 

relações interpessoais no ambiente de trabalho. Ambientes organizacionais que 

promovem respeito, diálogo e reconhecimento tendem a apresentar melhores 

resultados em termos de segurança e qualidade de vida, enquanto contextos 
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marcados por práticas autoritárias e ausência de valorização profissional contribuem 

para o aumento dos riscos ocupacionais. 

Diante disso, conclui-se que a redução dos riscos ocupacionais depende da 

articulação entre políticas de segurança, práticas de gestão de pessoas e 

compromisso institucional com o bem-estar dos trabalhadores. Nesse sentido, a 

construção de ambientes organizacionais seguros e saudáveis exige não apenas o 

cumprimento de normas legais, mas também o desenvolvimento de uma cultura 

organizacional voltada à prevenção, à valorização do capital humano e à melhoria 

contínua das condições de trabalho. 

Por fim, como contribuição, este estudo reforça a importância de se 

compreender os riscos ocupacionais de forma ampla e integrada, destacando o papel 

da gestão de pessoas como agente transformador das práticas organizacionais. Como 

sugestão para pesquisas futuras, recomenda-se a realização de estudos empíricos 

que possam investigar, na prática, a aplicação das estratégias discutidas, ampliando 

a compreensão sobre a eficácia das ações voltadas à segurança e à qualidade de 

vida no trabalho. 
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